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RESUMO 
A formação e a profissão de psicólogo no Brasil foram regulamentas em 1962, com a 
promulgação da Lei n. 4119. Entretanto, a tramitação ocorreu por aproximadamente dez anos, 
em decorrência de debates e tensões entre diferentes atores sociais envolvidos com a área. 
Esta pesquisa objetivou descrever e analisar produções vinculadas à Psicologia, publicadas 
em um dos principais periódicos científicos brasileiros à época, Ciência e Cultura, no entorno 
temporal da promulgação da referida Lei (1949-1969). A pesquisa caracteriza-se como 
História do Tempo Presente, ancorada na História da Psicologia e na História das Ciências. 
O periódico analisado possui uma seção de Psicologia desde seu primeiro número (1949) em 
que observamos constantes publicações que, após a regulamentação da profissão, sofreram 
um aumento. Além disto, o número de artigos publicados sobre Psicologia é muito menor se 
comparado ao número de resumos científicos. Entre os autores, identificamos uma leve 
predominância do gênero feminino. Quanto às vinculações institucionais, verificamos uma 
alta incidência de materiais produzidos na região Sudeste. Foi possível identificar e analisar o 
que era produzido sobre Psicologia, e que aparecia em um influente vetor de circulação da 
ciência brasileira, no período. 
 
Palavras-chave: história da psicologia, divulgação científica, regulamentação profissional. 

 

 

Psychology in Scientific Publications: A Historical Study in the Journal 

Ciência e Cultura (1949-1969) 

ABSTRACT 
In 1962, the training and profession of psychologist were legislated in Brazil from the 
establishment of the Law 4.119/62. However, this process  lasted for approximately ten years 
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because of controversies between different actors involved with the area. This research 
describes and analyzes texts linked to Psychology published in Ciência e Cultura, one of the 
main Brazilian scientific journals, at the time. The research timeframe comprehends the 
1950’s and the 1960’s, period of the legalization aforementioned. It is characterized as 
History of Present Time, anchored in the History of Psychology and History of Science. 
Ciência e Cultura has a Psychology section since its first number (1949) in which there are 
constant publications whose frequency increased after the establishment of the training and 
profession of psychologist, in the country. In addition to this, the number of published articles 
on Psychology is much smaller compared to the number of its abstracts. Among the authors, 
there was a slight predominance of the female gender, and considering the institutional 
affiliations, there was a high incidence of manuscripts from the Southeast region of Brazil. 
Therefore, it was possible to identify and analyze what was produced and had circulated, on 
Psychology, in the country, as a vector of Brazilian science in the period. 
 
Keywords: history of psychology, scientific popularization, professional, regulation. 
 

 

Psicología en Publicaciones Científicas: Un Estudio Histórico en la Revista 

Ciência e Cultura (1949-1969) 

RESUMEN 
La formación y la profesión de psicólogo en Brasil fueron reguladas en 1962, con la 
promulgación de la Ley n. 4119. Sin embargo, su tramitación ha ocurrido durante 
aproximadamente diez años, debido a debates y tensiones entre los diferentes actores sociales 
involucrados en el ámbito. Esta investigación tuvo como objetivo describir y analizar 
producciones vinculadas a la psicología, publicadas en una de las principales revistas 
científicas brasileñas en aquella época, Ciência e Cultura, en el contexto temporal de la 
promulgación de dicha Ley (1949-1969). La investigación se caracteriza como Historia del 
Tiempo Presente, anclada en la Historia de la Psicología y en la Historia de las Ciencias. La 
revista analizada tiene una sección de Psicología desde su primer número (1949) en que 
observamos que, después de la regulación de la profesión, publicaciones constantes 
presentaron un aumento. Además, el número de artículos publicados sobre psicología es 
mucho menor en comparación con el número de resúmenes científicos. Entre los autores, 
identificamos una ligera predominancia del género femenino. Con respecto a las 
vinculaciones institucionales, encontramos una alta incidencia de materiales producidos en la 
región Sudeste. Fue posible identificar y analizar lo que se produjo acerca de la psicología, y 
que aparecía en un influyente vector de circulación de la ciencia brasileña, en aquel período. 
 
Palabras clave: historia de la psicología, divulgación científica, reglamentación profesional. 
 

 

Contemporaneamente, tem ocorrido debates relacionados a diversos aspectos da 

Psicologia, tais como o acesso a métodos e técnicas particulares, a definição de seus objetos 

de trabalho, a caracterização de suas funções privativas, a delimitação de seu campo de 
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trabalho, dentre outros. Nesse cenário, vemos tensões que se materializam em projetos de lei e 

debates legais, a exemplo do Projeto de Lei n. 4931/2016 (Teixeira, 2016), popularmente 

conhecido como “cura gay”, e a Lei n. 12.842 (2013), também denominada “Lei do Ato 

Médico”. Esse conjunto impacta, ainda, discussões sobre a formação do psicólogo, 

particularmente no momento de debates sobre as novas Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCNs) que vem se desenvolvendo desde o início de 2019. Dessa forma, os diferentes atores 

relacionados às práticas da Psicologia, na atualidade, têm de se haver com questões diversas: 

que profissionais se quer formar? Quais são os objetos de trabalho da Psicologia? Quais são 

as funções privativas deste profissional? Como se relacionar com outras profissões da saúde? 

E muitas outras. Respostas a tais perguntas impactam não apenas a comunidade de 

psicólogos, mas, também, o público atendido por tais profissionais. 

Questões como aquelas convidam diferentes possibilidades de pesquisa e, dentre elas, 

pesquisas historiográficas (Mota, Cara, & Miranda, 2019). Entende-se, para tanto, que o 

historiador – neste caso, um historiador da Psicologia – tem um compromisso com o presente 

ao perscrutar o passado (Ariès, 1978/2005; Brock, 2015). Ou seja, para se interrogar o 

passado, (i) partimos de uma questão presente para, então, operarmos a investigação no 

regime de historicidade do fenômeno pesquisado e, então, (ii) (re)construírmos tal história a 

partir de um compromisso em torná-la inteligível para a audiência contemporânea. Assim, 

aquelas questões atuais sobre a formação e a atuação do psicólogo, no presente, têm 

convidado a um exame do contexto de produção de sua formação e profissão, no Brasil e 

alhures (Buchanan, 2003; Castro & Alcântara, 2011; Klappenbach, 2000; Rudá, Coutinho, & 

Almeida Filho, 2015). No contexto brasileiro, tais investigações nos convidam, dentre outras 

possibilidades, a um exame da história da Lei n. 4.119/62 - que regulamenta a formação e o 

exercício profissional da Psicologia, no país - e das legislações que estabelecem o Sistema 

Conselhos- Conselho Federal de Psicologia (CFP) e Conselhos Regionais (CRs). Isso ocorre 

porque tal literatura nos sinaliza que a conformação de tais fenômenos ocorreu em quadro de 

tensionamentos e aproximações entre diferentes atores sociais que, antes da regulamentação, 

pesquisavam e atuavam no campo da Psicologia. Dessa maneira, investigações com visadas 

para o passado podem nos ajudar a compreender certos cortes e continuidades em práticas 

científicas, profissionais e legais envolvidas na conformação da Psicologia. A compressão de 

tais aspectos, por sua vez, nos permitiria uma leitura crítica das problemáticas presentes. 

Diante disso, este texto tem por objetivo descrever e analisar produções vinculadas à 

Psicologia, veiculadas no periódico “Ciência e Cultura”, entre 1949 e 1969. O periódico foi 

escolhido por ter sido uma das primeiras revistas cientificas brasileiras - criada em 1949 pela 
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Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) e ainda em circulação. Nossa 

hipótese é que haveria publicações em Psicologia no referido periódico para além daquelas 

que ocorriam em revistas vinculadas diretamente ao campo Psi. Neste cenário, à época, havia 

os Arquivos Brasileiros de Psicotécnica (ABP) – editorado pelo Instituto de Seleção e 

Orientação Profissional (ISOP), vinculado à Fundação Getúlio Vargas (FGV) no Rio de 

Janeiro - e o Boletim de Psicologia – editorado pela Associação de Psicologia de São Paulo -, 

ambos criados em 1949. Assim, acessar aquelas produções em recorte temporal que 

compreende os debates sobre a formação e a profissão de Psicologia, no país, bem como o 

estabelecimento do Sistema Conselhos, auxiliaria a lançar uma luz historiográfica sobre 

aqueles debates. Metodologicamente, esta pesquisa se ancora em uma História Social da 

Psicologia (Jansz & van Drunen, 2004) e na História Crítica da Psicologia (Danziger, 1985), 

conformando-se como uma investigação sociobibliométrica (Klappenbach, 2017; Millán, 

Polanco, Ossa, Béria, & Cudina, 2017). 

 

Método 

 

De acordo com as definições de Montero e León (2007), esta investigação 

historiográfica se caracteriza como ex post facto, i.e., tem por objetivo compreender relações 

entre um determinado fato e um fenômeno que ocorre a posteriori. Nesta perspectiva, parte-se 

de um plano retrospectivo de correlação, qual seja: sabemos que psicólogos (i) pesquisavam e 

atuavam no Brasil antes da criação de cursos de graduação em Psicologia, bem como da 

regulamentação da formação e da profissão; (ii) esses mesmos atores sociais estiveram 

envolvidos nos debates da Lei n. 4.119/62 e do Sistema Conselhos e (iii) parte daquelas 

atividades de pesquisa e intervenção eram tornadas públicas no periódico “Ciência e Cultura”. 

Assim, assume-se que a ciência em circulação em tal periódico pode nos ajudar a 

compreender certo cenário intelectual quando dos debates legais da formação e profissão, no 

país. Este delineamento de estudo tem sido levado a cabo em estudos similares no cenário 

nacional (Mota, Castro Neto, & Miranda, 2016; Mota & Miranda, 2017; Xavier & Miranda, 

2018) e internacional (Fernandez, Polanco, Pereira, Beria, & Zapico, 2017; Polanco, Beria, & 

Klappenbach, 2017) da História da Psicologia. 

A equipe de pesquisa foi composta por três pesquisadores. Dois deles fizeram a busca 

das fontes primárias entre os dias 12 de novembro de 2018 e 17 de dezembro do mesmo ano, 

no sítio eletrônico da Biblioteca Nacional, na seção da Hemeroteca. Na seção identificada, foi 

selecionado o periódico analisado e delimitado o período de busca, 1949 a 1969. Os termos de 
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busca foram: psicologia, psicologista, psicotécnico(a) e psicometria. Tais termos foram 

utilizados considerando que, à época, estavam associados ao fazer da Psicologia e à sua 

potencial nomenclatura. Portanto, seriam termos que aproximariam a equipe de textos 

vinculados à Psicologia. Após a busca realizada separadamente por cada pesquisador, houve 

comparação dos resultados, produzindo-se uma listagem final de análise que, por sua vez, foi 

avaliada pelo terceiro membro da equipe. Após a concordância dos três investigadores, foi 

iniciada a descrição e análise do material. Para o tratamento e análise de dados foi utilizado o 

programa Microsoft Excel, versão 2010. 

 

Procedimentos 

 

 

Figura 1. Fluxograma do processo de seleção dos documentos 

 

A Figura 1 sumariza os procedimentos de busca e a aplicação dos critérios de inclusão 

e exclusão amostral. Assim, a partir do uso dos termos de busca, nos títulos e corpo do texto, 

foram registrados 363 documentos. Todos os títulos e textos foram lidos pela equipe da 

pesquisa e foram aplicados os seguintes critérios de exclusão, a fim de excluirmos os 

materiais que não estavam de acordo com os objetivos da pesquisa: não ser relato de pesquisa; 

não abordar temas de Psicologia ou áreas temáticas de Psicologia. Assim, compuseram o 

corpus documental desta pesquisa 171 textos que foram lidos na íntegra e cujo conteúdo foi 

analisado. 
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Resultados e Discussão 

 

Apesar de termos pesquisas e a criação de instituições científicas, no Brasil, desde o 

início do século XIX, foi a partir das primeiras décadas do século XX que ocorreu uma maior 

sistematização da ciência nacional (Dantes, 2001; Sá, 2006). Isso pode ser observado pela 

criação tanto de universidades quanto de sociedades científicas e agências de fomento. Por 

exemplo, foi criada, em 1920, a Universidade do Rio de Janeiro, atualmente Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); em 1927, a Universidade de Minas Gerais (atualmente, 

Universidade Federal de Minas Gerais [UFMG]) e, em 1934, a Universidade de São Paulo 

(USP). No que tange às sociedades científicas, temos os exemplos da Sociedade Brasileira de 

Ciências (atualmente, Academia Brasileira de Ciências [ABC]), instituída em 1916 e da 

SBPC, criada em 1948. Houve, ainda, a criação de agências de fomento, tais como do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), em 1951. Este período coincide, 

também, com iniciativas de institucionalização da Psicologia brasileira por meio da criação de 

Institutos e da regulamentação de um currículo mínimo e do campo profissional. 

Em 1932, o laboratório de Psicologia da Colônia de Psicopatas, em Engenho de 

Dentro, no Rio de Janeiro, foi transformado em Instituto de Psicologia cujo objetivo, dentre 

outros, era “formar psicólogos profissionais” (Decreto n. 21.173, 1932). Entretanto, este curso 

ficou em funcionamento por apenas alguns meses, em decorrência de variadas controvérsias 

entre diferentes atores sociais, tais como seu diretor Waclaw Radecki, o Estado e a Igreja (cf. 

Centofanti, 1982). A justificativa do Governo Federal para a criação do referido curso era: “[o 

fato de que] as técnicas psicológicas vêm apresentando, dia a dia, novas e importantes 

aplicações, na organização racional do trabalho, na orientação e seleção profissionais, na 

medicina, no direito e na educação.”. Estas aplicações da Psicologia se fortaleceram ao longo 

da primeira metade do século XX, em função, dentre outros motivos, da criação de 

instituições, e.g., o Instituto de Seleção e Orientação Profissional (ISOP). Como 

consequência, a partir de 1949 os debates sobre a formação de psicólogos, no país, ganharam 

novo ímpeto e, no início da década de 1950, implicou na criação de cursos de graduação 

(Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro [PUC-RJ] em 1953 e Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul [PUC-RS]) em 1954, e da apresentação de um 

anteprojeto de lei para regulamentação da profissão e formação, em Psicologia, no país em 

1954. 
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Neste cenário é que se situa a criação, em 1949, da revista “Ciência e Cultura”. O 

periódico tinha como objetivo “difundir não só os conhecimentos que a Ciência vai 

acumulando, mas também os dados relativos à projeção desses conhecimentos na sociedade” 

(Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência [SBPC], 1949, p. 3). Em nosso 

entendimento, sua criação tinha íntima relação com os objetivos da própria SBPC, pois 

seriam: 

 

(a) a justificação da ciência, mostrando ao público seus progressos, seus métodos de 

trabalho, suas aplicações e até mesmo suas limitações (...) (b) robustecimento da 

organização científica nacional, pela melhor articulação dos cientistas (...) (c) luta pela 

manutenção de elevados padrões de conduta científica, e ao mesmo tempo combate à 

pseudo e à meia ciência, que tantas vezes tomam posições que deveriam pertencer à 

verdadeira ciência (...) (SBPC, 1949, p. 2) 

 

Assim, o periódico poderia apresentar “ao público científico e a todos os que se 

interessam pelos problemas da Ciência” (SBPC, 1949, p. 3) os seus “progressos”, como uma 

forma tanto (i) de organizar a comunidade científica nacional, em consolidação 

(Schwartzman, 2002), quanto (ii) de produzir espaços sociais para sua promoção como porta-

vozes da modernização e do progresso, pedras angulares de discursos do período (Fausto, 

1994/2003; Schwarcz & Starling, 2015). 
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Figura 2. Número acumulado de materiais sobre Psicologia publicados entre 1949 e 1969 no 
periódico Ciência e Cultura. A seta indica o ano em que foi publicada a Lei nº 4.119. 

 

Ao longo dos 20 anos analisados nesta pesquisa, contabilizamos 363 textos publicados 

na “Ciência e Cultura”, de diferentes gêneros, tais como artigos e ensaios científicos, críticas, 

notícias, reportagens e resumos de estudos. Neste montante, os 171 textos indexados como 

fontes primárias desta pesquisa perfazem apenas 47,10%, cuja frequência acumulada, entre 

1949 e 1969, é vista na Figura 2. Em sua distribuição, vemos que 20 deles foram artigos e 151 

foram resumos de investigações apresentadas nos encontros da SBPC. Do total de artigos 

analisados, constatamos que quatro foram apresentados em encontros da SBPC. Tomando a 

Figura 1, notamos que desde o primeiro ano da revista houve trabalhos vinculados à 

Psicologia. A partir de 1953, a curva tende ao aumento gradual com leve plateau entre 1959 e 

1960 e, a partir de 1962, houve nítida aceleração nas publicações de Psicologia. Os anos de 

1953 e 1962 nos parecem paradigmáticos para a compreensão histórica que ora se apresenta: 

(i) como dito, foi o período em que foram abertos os primeiros cursos de graduação em 

Psicologia, na PUC-RJ e PUC-RS, Universidade de São Paulo (USP), Universidade Católica 

de Minas Gerais (UCMG) e Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP), foi submetido 

para apreciação o Anteprojeto sobre a formação e a profissão de psicóloga, e (ii) em 1962 foi 

aprovada a Lei n. 4.119. 

Entretanto, notamos que aquele aumento nas publicações não esteve relacionado ao 

aumento do número de artigos, mas do número de resumos veiculados no periódico. Este 

movimento, conforme exposto na Figura 2, se acentuou na década de 1960, o que pode ter 
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relação com o aumento do número de cursos de graduação em Psicologia, no país, à época 

(Baptista, 2009; Rudá, Coutinho, & Almeida Filho, 2015). Todavia, vale lembrar que a 

diferença entre os números de resumos e artigos publicados pode ser justificada pelo fato de o 

periódico “Ciência e Cultura” apresentar, no período analisado, as pesquisas divulgadas nos 

encontros anuais da SBPC, dado que pode indicar o periódico como um bom veículo de 

divulgação científica e que contribuiu para a institucionalização da ciência em nosso país. 

A partir dos documentos analisados, foi possível identificarmos a autoria de 169 

textos. Considerando apenas os primeiros autores, identificamos 92 nomes distintos e, deste 

total, 48 (52%) correspondem ao gênero feminino e 44 (48%) ao masculino. Como a 

diferença é pequena, que poderia ser compreendida por um desvio padrão de apenas 0,052, 

não é possível afirmar que houve prevalência do gênero feminino. Todavia, se considerarmos 

outros estudos (Mota, Castro Neto, & Miranda, 2016; Mota, 2017), vemos que havia 

tendências à feminilização da produção científica na Psicologia brasileira à época. Ou seja, os 

dados podem sugerir que esta presença feminina estaria ocorrendo pari passu à produção de 

mecanismos de institucionalização da Psicologia, no Brasil. Desta forma, ela não seria um 

produto de período ulterior, conforme dados nos sugerem nas décadas de 1970 e 1980 

(Rosemberg, 1984; P. Rosas, Rosas, & Xavier, 1988). 

Do total de 92 autores que publicaram os materiais vinculados à Psicologia, seis deles 

perfazem 6,57% deste montante, a saber: Aniela Meyer Ginsberg (n=5), Arrigo Leonardo 

Angelini (n= 15), Francisco José Amaral Vieira (n= 10), Geraldina Porto Witter (n= 7), 

Odette Lourenção Van Kolck (n= 5) e Samuel Pfromm Netto (n= 10). Com base em Campos 

(2001), constatamos que as autoras de gênero feminino mais produtivas eram licenciadas em 

Pedagogia ou Psicologia, dado que se aproxima do encontrado por Jacó-Vilela, Mello, 

Ferreira, Messias e Lucas (2009). Aniela Meyer Ginsberg foi uma pesquisadora de destaque 

por seus estudos sobre raça/etnia no Brasil (Cintrão Forghieri, 2011; Cunha & Santos, 2014). 

Odette Lourenção Van Kolck, por sua vez, é reconhecida por suas contribuições para a área 

de Avaliação Psicológica no Brasil, enfatizando o papel do diagnóstico psicológico (Boccato, 

2004) enquanto Geraldina Porto Witter atuou em Psicologia Experimental e, particularmente, 

na área educacional, desde 1960 (Lomonaco, 2014). Os principais pesquisadores do gênero 

masculino também eram licenciados em Pedagogia ou Psicologia. Merecem destaque Arrigo 

Leonardo Angelini e Samuel Pfromm Netto. Como indica Witter (1998), Arrigo Leonardo 

Angelini contribuiu significativamente para a evolução da Psicologia no Brasil tanto como 

área de conhecimento, em especial a de Psicologia Educacional, como profissão. Samuel 

Pfromm Netto, além de contribuir para a mesma área de Arrigo Angelini, destacou-se como 
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um pesquisador e profissional ativo em várias áreas, como a clínica, a do trabalho e a da 

mídia (especialmente, em televisão e rádio) (Lomonaco, 2013). Também merece destaque 

Francisco José Amaral Vieira, que organizou o Laboratório de Psicologia Experimental e o 

Laboratório de Neurobiologia da Universidade Federal do Ceará (UFC). 

Embora a diferença entre os gêneros dos autores não seja expressiva, é importante 

salientar a presença das mulheres como promotoras de conhecimento da Psicologia no 

período do entorno temporal da regulamentação da Lei n. 4.119 (1949-1969), tendo em vista 

que o crescimento do acesso das mulheres ao Ensino Superior só ocorreu a partir do final dos 

anos 1930, tomando impulso apenas nas décadas seguintes (Machado,1997; Xavier & 

Miranda, 2018). 

 

 
 

Dos 171 documentos analisados, não foi possível obtermos os nomes das instituições 

às quais autores de oito materiais estavam vinculados. Assim sendo, as informações foram 

obtidas a partir de 163 trabalhos nos quais encontramos 31 instituições brasileiras. Notamos, 

também, a pouca participação de instituições estrangeiras; somente em um trabalho foi 

localizado um autor ligado a instituição da França. Ao observarmos a Tabela 1, vemos as 

instituições com maiores ocorrências de publicação - novamente, considerando apenas a 

filiação institucional do primeiro autor. Quanto às instituições de maiores ocorrências, 

percebemos que elasse localizam na região Sudeste, especificamente, no estado de São Paulo. 

Isso pode se dever a um conjunto de fatores, um primeiro especificamente ligado à 

distribuição geográfica da ciência brasileira e um segundo, mais particular à Psicologia. No 

que tange ao primeiro aspecto, vemos maior concentração de instituições científicas nas 

regiões Sul e Sudeste (Schwartzman, 2002). Este fenômeno, inclusive, pode ter relação com a 

concentração de renda oriunda das estruturas socioeconômicas produzidas na República 
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Velha e fortalecidas na Era Vargas. Por exemplo, além da criação das agências federais de 

fomento à pesquisa, o estado de São Paulo criou, em 1960, a Fundação do Amparo à Pesquisa 

do Estado de São Paulo (FAPESP). No que se refere particularmente à Psicologia, podemos 

hipotetizar, pelo menos, duas possibilidades: (1) o fato do estado de São Paulo contar com a 

produção de práticas e conhecimentos psicológicos, de maneira institucionalizada, desde o 

início do século XX. Vemos, por exemplo, a criação do Gabinete de Psicologia e 

Antropologia da Escola Normal de São Paulo, em 1914 (Centofanti, 2006; Tavares, 1996); e 

(2) o fato da cidade de São Paulo contar à época com, pelo menos, dois cursos de graduação 

em Psicologia, um na Faculdade de Filosofia, Ciência e Letras Sedes Sapientiae e outro na 

USP, o que tem relação com a produção de Psicologia institucionalizada, à época (Antunes, 

2004). 

Para além do circuito universitário formal (Zanelli, Borges-Andrade, & Bastos, 2014), 

percebemos, com frequência menor, a publicação de autores ligados a institutos, como: 

Instituto de Biotipologia Criminal do Estado de São Paulo, Instituto Oswaldo Cruz, no Rio de 

Janeiro (RJ), Instituto de Psicologia Aplicada de Minas Gerais, em Belo Horizonte (MG); e 

Instituto Pieron de Psicologia Aplicada Ltda – São Paulo (SP).Tendo identificado e discutido 

quem publicava no “Ciência e Cultura” e suas instituições de origem, podemos direcionar a 

discussão para o que as pesquisas abordavam. 
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O que se publicava? 

 

 
 

Após leitura e análise dos materiais, eles foram classificados de acordo com as sub-

áreas de conhecimento da Psicologia, tendo em vista o assunto que abordava o material, o que 

resultou em dez áreas temáticas. É importante destacar que, em nossa análise, as 

classificações foram excludentes, ou seja, os materiais foram classificados somente em uma 

área de conhecimento. A Tabela 2 apresenta a frequência dos materiais sobre Psicologia 

publicados entre 1949 e 1969 no “Ciência e Cultura”, por categoria. Os dados indicam uma 

diversidade de temáticas, mas com concentração em cinco delas, a saber: Psicologia 

Experimental (n = 49), Avaliação Psicológica (n = 44), Psicologia da Educação (n = 26), 

Formação em Psicologia (n = 16) e Psicologia Social (n = 15). Podemos hipotetizar que a 

frequência das três primeiras categorias pode se dever à história da Psicologia no Brasil na 

primeira metade do século XX, i.e., sua institucionalização pela instalação de laboratórios de 

Psicologia Experimental que frequentemente trabalhavam com parâmetros psicométricos e no 

contexto educacional. Além disso, a Psicologia Experimental e a Avaliação Psicológica 

poderiam se apresentar, em um contexto geral da ciência brasileira, à época, como uma 

psicologia científica, por estarem embasadas em parâmetros calcados em controle de 

variáveis, aparelhos de laboratório e medidas psicométricas. 
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No Brasil, a Avaliação Psicológica apresentou, entre 1924 e 1947, um ritmo intenso de 

estudos e pesquisas, acompanhando o desenvolvimento internacional na área (Gomes, 2004). 

Os instrumentos internacionais chegavam ao país e eram adaptados atendendo aos preceitos 

psicométricos e culturais vigentes. No período analisado, observamos que os relatos 

apresentam testes recém traduzidos e adaptados, e suas aplicações em processos de 

recrutamento e seleção de pessoal e de orientação profissional. Tais dados aproximam-se dos 

descritos por Cruz (2002) e Zanelli e Bastos (2014); além disto, os dados podem indicar a 

principal identidade do psicólogo no período analisado, como postulam Hoffmann e Cruz 

(2003). Quanto às instituições de origem dos trabalhos, identificamos um predomínio da USP, 

representada por Odette Lourenção van Kolck e Theo van Kolck, os autores com maior 

ocorrência. 

O período anterior à Lei n. 4119 foi marcado pelo desenvolvimento de conhecimento 

especializado e conquistas de mercado para a profissão (Pereira & Pereira Neto, 2003), tendo 

início a elaboração de anteprojetos para a regulamentação da profissão. Quanto à formação 

profissional em Psicologia, os materiais analisados indicam uma discussão dos métodos e 

técnicas, objetos de trabalho e campos de atuação privativos do psicólogo, o que se aproxima 

das análises feitas por outros estudos (cf. Mota, Castro Neto, & Miranda, 2016; Mota & 

Miranda, 2017). A temática de Formação em Psicologia, no período analisado, foi debatida 

por profissionais que estiveram ligados ao processo de regulamentação da profissão em nosso 

país, destacando-se Annita de Castilho e Marcondes Cabral e Arrigo Leonardo Angelini, 

ambos da USP. 

Percebemos, em Psicologia da Educação, uma preocupação sobre o processo de 

aprendizagem (Angelini, 1953) e sobre como proporcionar o processo de inclusão escolar, 

cujo enfoque recaía em crianças com desenvolvimento atípico, além de se apresentar 

contribuições de teorias psicológicas para uma educação mais efetiva. Também foi possível 

observarmos esforços dos atores ligados à Psicologia e à Educação no que tange às relações 

desses conhecimentos com métodos estatísticos. Ao longo do recorte temporal deste estudo 

(1949-1969), salientamos uma adaptação da Escala de Inteligência de Binet e Simon, “... com 

a finalidade pedagógica de avaliar a inteligência de crianças atrasadas na escola” (Memória, 

1965, p. 61) e a preocupação dos psicólogos em criar padrões e normas para os instrumentos 

em questão. Quanto às filiações institucionais, destacamos, pela quantidade de material 

analisado, a USP nas figuras de Samuel Pfromm Netto e Nelson Rosamilha. 

De 1949 a 1961, os trabalhos analisados em Psicologia Experimental, foram oriundos 

de diferentes modalidades de laboratórios e teorias. A partir de 1961, ano da chegada de Fred 
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Keller na USP (Matos, 1996, Guilhardi, & Madi, 1996; Todorov & Hanna, 2010), percebe-se 

que os textos passam a apresentar o método experimental associada à perspectiva analítico-

comportamental. Tal constatação pode indicar o período inicial do movimento em que 

Psicologia Experimental se transformou em uma espécie de sinônimo de Análise do 

Comportamento (Matos, 1998; Miranda, 2010). Com base nos documentos analisados, a USP 

pode ser apontada como a principal instituição de produção de conhecimento em Psicologia 

Experimental no período analisado, destacando-se os professores Geraldina Porto Witter, 

Samuel Pfromm Netto e Nelson Rosamilha como os principais autores do período. 

Podemos observar que, em relação à Psicologia Social, os materiais analisados 

enfatizam aspectos psicossociais, como a adaptação de imigrantes à cultura brasileira; a 

criação de programas de planejamento familiar e controle de fertilidade, e a importância do 

contexto sociocultural da pessoa com paralisia cerebral. Os textos também enfatizam questões 

como a avaliação de atitudes de jovens frente à masculinidade e feminilidade, e os possíveis 

significados conotativos atribuídos aos meios de comunicação em massa. Como ocorreu nas 

áreas apresentadas anteriormente, em Psicologia Social as publicações também eram 

oriundas, principalmente, da USP. Os dados corroboram a postulação de Ferreira (2010), 

segundo a qual a Psicologia Social praticada na América Latina, até a década de 1970, esteve 

grandemente influenciada pelo paradigma da Psicologia Social Psicológica. Outro dado 

interessante, dentro do recorte temporal desta pesquisa (1949-1969), é o tempo transcorrido 

entre a publicação de trabalhos sobre Psicologia Social: um em 1953, e o próximo somente no 

ano de 1962, o que pode indicar o início da institucionalização da área. 

 

Considerações Finais 

 

Este artigo teve por objetivo descrever e analisar produções vinculadas à Psicologia, 

veiculadas no periódico “Ciência e Cultura”, no entorno temporal da regulamentação da Lei n. 

4.119 (1949-1969). A hipótese inicial era que, ao mapear tais elementos, poderíamos 

compreender aquilo que era produzido no país sobre a Psicologia, e que aparecia em um 

influente vetor de circulação da ciência brasileira no período. Observar tais aspectos nos 

auxilia, ainda, a compreender as articulações do conhecimento psicológico com o cenário 

ampliado da ciência nacional, à época. Além disso, tais elementos nos permitiram 

compreender a produção dos atores envolvidos com o debate legal da institucionalização do 

campo no Brasil. 
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O periódico “Ciência e Cultura” possui uma seção de Psicologia desde seu primeiro 

número (1949), sendo possível observar que, desde o início, as publicações sobre esta área 

são constantes e que, após a Lei n. 4.119, há um aumento no número de publicações. Entre os 

autores, identificamos uma leve predominância do gênero feminino, devendo ser destacado o 

papel destas pesquisadoras como divulgadoras de conhecimento da Psicologia no período 

analisado. Quanto às vinculações institucionais, verificamos uma alta incidência de materiais 

produzidos na região Sudeste com nítida prevalência da USP. Devemos lembrar que, ainda 

hoje, nesta região concentram-se grande número dos centros formadores e profissionais de 

Psicologia. 

Observamos, com a pesquisa, que no “Ciência e Cultura” inicialmente se discutia 

sobre formação profissional em Psicologia e Psicologia Experimental, sendo esta última 

constituída por diferentes modalidades de laboratórios e teorias. Foi possível identificar que, 

após 1961, a discussão sobre Psicologia Experimental passa a basear-se na teoria da Análise 

do Comportamento. Após a regulamentação da Lei n. 4.119, há uma diminuição na discussão 

sobre a formação profissional, e um crescimento de produção sobre Avaliação Psicológica, o 

que pode ser motivado por esta se constituir em função privativa da psicóloga; entretanto, tal 

análise foge do nosso escopo. 

Neste artigo, constatamos que o número de textos sobre Psicologia publicados no 

“Ciência e Cultura” é muito menor que o número de resumos científicos. A publicação destes 

decorre da publicação dos anais dos encontros anuais da SBPC, e indicam o periódico como 

um veículo de divulgação científica. Ademais, tal dado pode sugerir que os atores envolvidos 

com a Psicologia utilizavam outros periódicos para divulgação, como os já citados Boletim de 

Psicologia e Arquivos Brasileiros de Psicotécnica, além de periódicos em outras áreas de 

conhecimento.  

Acreditamos ser importante apontar algumas limitações metodológicas da pesquisa, 

como ter se baseado em apenas um periódico científico brasileiro e utilizar um dado recorte 

temporal. Desta maneira, as conclusões apresentadas não podem ser generalizadas para todo o 

cenário científico ou psicológico no país. Observamos que os critérios de inclusão e exclusão 

das fontes primárias podem ter nos levado a desconsiderar outros materiais que auxiliariam na 

compreensão sobre aquilo que era produzido no país sobre Psicologia. Novos estudos 

precisam e podem ser realizados. Apresentamos, anteriormente, a proposta de comparação 

dos dados da “Ciência e Cultura” com outros periódicos que veiculavam conhecimentos 

psicológicos. Ademais, sugerimos a discussão sobre o que motiva o impulso da divulgação de 

pesquisas sobre Avaliação Psicológica no período analisado. Sugere-se, também, que outros 
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recortes temporais sejam considerados. Por fim, uma análise categorial dos materiais ali 

publicados poderia ser feita a partir de critérios hodiernos, tais como os da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Apesar de tais limitações, nos foi 

possível identificar e analisar o que era produzido no país sobre Psicologia, e que aparecia em 

um influente vetor de circulação da ciência brasileira, no período. 
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